_ ESTADO DAMAZONAS
CAMARA MUNICIPAL DE MANAUS
GABINETE DO VEREADOR ALVARO CAMPELO

PROJETO DE LEI N. 12017

DISPOE sobre o direito do consumidor 2
informagao sobre a inexisténcia de assisténcia
técnica no Municipio de Manaus e da outras

providéncias.

Art. 1° Fica assegurado ao consumidor ¢ direito & informac&o sobre a inexisténcia de
assisténcia técnica no Municipio de Manaus no ato da contratacio do servico ou na
compra do produio.

Paragrafo Gnico. O fornecedor de produtos ou servigos é obrigado a informar a
auséncia de assisténcia técnica em documento fiscal ou por intermédio de contrato
devidamente assinado pelo consumidor.

art. 2° A inexisténcia de assisténcia técnica ndo exime a responsabilidade do
fornecedor do produto ou do servigo com relacéo a garantia contratual e legal.

Art. 3° O descumprimento desta lei acarretara a aplicacéo das seguintes sangbes:

i — Adverténcia;
Il — Em caso de autuagéo, multa no valor de 01 a 25 UFM's:
Hl — Em caso de reincidéncia, multa de 25 a 50 UFM's;

Paragrafo Unico. A pena de multa serd graduada de acordo com a condigao
econbmica do infrator.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagao.

Plenario Adriano Jorgqf{;ém 1 »de fevereiro de 2017,

Vereador ?ﬁivara'Campeio
/
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CAMARA MUNICIPAL DE MANAUS
GABINETE DO VEREADOR ALVARO CAMPELO

JUSTIFICATIVA

Existem inimeras reclamactes de consumidores no tocante a inexisténcia de
assisténcias técnicas de diversos produtos no Municipio de Manaus. Em sua
grande maioria, os consumidores atestam que quando da compra do produto
nao séo informados a respeito desta situacio e que em caso do produto
apresentar defeito apés a garantia legal o consumidor acaba por ficar no
prejuizo, visto que seu produto ndo pode ser consertado.

Nesse contexto, o dever de informar como principio fundamental na Lei n°.
8.078, aparece inicialmente no inciso Il do art. 6° e, junto ao principio da
transparéncia estampado no capufdo art. 4°, traz uma nova formatacdo aos
produtos e servigos oferecidos no mercado.

Na sistematica implantada pela lei, o fornecedor esta obrigado a prestar todas
as informagfes acerca do produto e do servico, suas caracteristicas,
qualidades, riscos, pregos,dentre outras, de maneira clara e precisa, nao se
admitindo fathas ou omissées.

A informacgédo passou a ser componente necessario do produto e do Servico,
que nao podem ser oferecidos no mercado sem ela. Trata-se de um dever
exigido mesmo antes do inicio de qualquer relagao.

Lembrando o principio da transparéncia, o mesmo se traduz na obrigagéo de o
fornecedor dar ao consumidor a oportunidade de tomar conhecimento do
contelido do contrato que esta sendo apresentado.

Assim, da soma dos principios, compostos de dois deveres o da transparéncia
e o da informacao , fica estabelecida a obrigacdo de o fornecedor dar cabal
informagao sobre seus produtos e servicos oferecidos e colocados no mercado,
bem como das clausulas contratuais por ele estipuladas.

Dessa forma, solicito aos ilustres pares a aprovagao deste projeto, como forma
de assegurar a qualquer paciente com horario marcado ou em situacao de

urgéncia e emergéncia, a tranquilidade quanto ao tempo de espera para
atendimento.
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